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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo realizar estudo acadêmico sobre o contrato built 

to suit, em especial quando firmado entre sociedades empresárias. Ao longo da dissertação, 

procuramos investigar a natureza jurídica e algumas classificações desse modelo contratual, 

em especial sua caracterização como contrato atípico. A considerar a atipicidade contratual, 

realizamos análise da disciplina jurídica e o confronto necessário com a Lei do Inquilinato 

(alterado pela Lei 12.744/2012).  Também procuramos investigar problemas práticos 

decorrentes do contrato built to suit tais como registro imobiliário e securitização dos 

recebíveis. Ao final, foi realizado estudo a respeito das consequências jurídicas advindas da 

extinção do contrato built to suit. 

 

Palavras chave: Contratos. Built to suit. Contratos atípicos. Empreitada. Locação.  

 

GOMIDE, Alexandre Junqueira. Contratos built to suit: aspectos controvertidos decorrentes 

de uma nova modalidade contratual. 216 pp. Mestrado. Faculdade de Direito, Universidade 

de São Paulo, São Paulo. Janeiro de 2017. 

  



 

ABSTRACT 

 

               The object of this study is the academic analysis of built to suit agreements, 

especially when executed between companies. Throughout the dissertation, we tried to 

investigate the legal nature and some classifications of this contract type, specially its 

characterization as an unregulated agreement. Considering such contractual atypicality, we 

analyzed its legal discipline and the necessary confrontation with the Law of Tenancy 

(modified by Law 12.744/2012). We investigated practical problems arising from the 

contract built to suit, such as real estate registration and securitization of receivables. In the 

end, a study was carried out regarding the legal consequences arising from the termination 

of the contract built to suit. 

 

Keywords: Contracts. Built to suit. Unregulated contracts. Construction. Lease. 
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[...] não vale proceder a meras declarações de pragmatismo, tudo 

remetendo ao caso concreto: é óbvio que qualquer problema tem 

uma solução, apenas, in concretum, numa asserção válida para 

todos os casos. Pretende-se, como é de bom tom num sistema 

continental, a disponibilização de parâmetros jurídico-científicos 

que habilitem o intérprete-aplicador a, com adequação, mas sem 

arbítrio, resolver casos concretos1”. 

  

                                                           
1 MENEZES CORDEIRO, António. Tratado de Direito Civil Português. Direito das obrigações: contratos e 

negócios unilaterais. v. II. Tomo II. Coimbra: Almedina, 2010. p.  243. 
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INTRODUÇÃO 

 

Há cerca de quinze anos, grandes e médias sociedades empresárias brasileiras, 

sobretudo em virtude do vertiginoso crescimento dos preços dos imóveis no país, 

perceberam as vantagens de desmobilizar seus ativos, de forma a empregá-los na sua própria 

atividade mercantil. 

 

Nesse sentido, há mais de dez anos2, chamou atenção de inúmeros investidores a 

oferta de grande instituição financeira para, mediante leilão público, vender parte de seus 

imóveis, onde se encontravam algumas de suas agências bancárias. A oferta consistia na 

alienação dos imóveis, garantindo-se, aos novos adquirentes, a possibilidade de se tornarem 

locadores dos alienantes por longo período. Trata-se de operação comumente intitulada no 

mercado imobiliário como sale & lease back. 

 

Se, por um lado, a instituição financeira interessava-se pela alienação de seus ativos 

imobiliários, por outro, inúmeros investidores sentiram-se atraídos a se tornarem locadores 

em contratos firmados com grandes empresas e sólidas garantias, durante longo período. 

 

Ato contínuo e seguindo esse cenário de desmobilização de seu capital, sociedades 

empresárias interessadas em construir suas sedes administrativas, polos industriais, lojas 

comerciais, dentre outros, verificaram que seria mais interessante delegar essa tarefa a 

terceiros, sobretudo a empresas especializadas na engenharia civil. 

 

Nessa senda, grandes grupos empresariais perceberam as vantagens de se 

concentrarem tão somente em sua atividade principal, delegando os custos, a burocracia e as 

problemáticas de uma construção ou reforma às empresas que efetivamente tinham o know-

how para tanto.  

 

Isso porque, qualquer reforma ou construção requer, em primeiro lugar, a encomenda 

e elaboração de projetos arquitetônicos. Além disso, após a finalização dos projetos, faz-se 

necessária sua aprovação nos órgãos públicos competentes. Em sequência, dando-se início 

                                                           
2http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,leilao-de-agencia-bancaria-atrai-investidor,20020911p12758. 

A notícia relata leilão público realizado no ano de 2002. Acesso em 9 de março de 2015. 

http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,leilao-de-agencia-bancaria-atrai-investidor,20020911p12758
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à execução da obra, torna-se necessária a escolha da construtora que por ela ficará 

responsável. 

 

Iniciada a obra, não é incomum a necessidade de revisão do projeto executivo, 

reexecução de serviços (muitas vezes decorrentes de vícios construtivos) o que, quase 

sempre, requer inúmeras reuniões entre dono da obra e construtor. Somem-se a isso os 

atrasos normalmente ocorridos na obra, bem como a necessidade de realizar aditamentos 

contratuais, majorando-se os valores previamente acordados entre as partes. 

 

Frise-se, também, que finalizada a obra, torna-se necessário, ainda, aguardar a 

emissão do “habite-se”, AVCB3, dentre outras exigências dos órgãos públicos para que a 

sociedade empresária possa dar início à ocupação do imóvel e, consequentemente, iniciar 

suas atividades.  

 

Além disso, citem-se os custos envolvidos na operação de aquisição de terreno e 

construção da obra. Ao ter de alocar recursos financeiros na aquisição de um terreno e 

construção de uma obra de grande vulto, as empresas acabam imobilizando capital que 

poderia ser utilizado para outros investimentos. 

 

As sociedades empresárias, portanto, que não possuem em seu objeto social as 

atividades da engenharia civil, preferem outorgar todas essas obrigações e custos a terceiros, 

de forma a receberem o imóvel pronto, mediante suas especificações, sem se preocupar com 

os problemas decorrentes de qualquer obra. Além disso, há enorme economia quando não se 

tem necessidade de custear a aquisição e/ou construção do imóvel, ficando responsáveis 

apenas por uma remuneração mensal, ao longo dos anos. Os atuais tempos de crise tornam 

ainda mais evidente o interesse das empresas em não arcar com os custos para aquisição e 

construção de imóveis. 

 

                                                           
3 Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (A. V. C. B.) é o documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a vistoria, a edificação possuía 

as condições de segurança contra incêndio. Disponível em: http://www.bombeiros.com.br/new/avcb.php. 

Acesso em 7 de abril de 2016. 

http://www.bombeiros.com.br/new/avcb.php
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Nesses termos, como bem ressaltado por Cristiano de Souza Zanetti4, o contrato built 

to suit é atrativo por permitir que cada parte persiga o próprio interesse sem perder de foco 

a respectiva atividade. O empreendedor geralmente atua no ramo imobiliário e, por 

conseguinte, detém a expertise necessária para levar a obra a efeito. O ocupante, por sua vez, 

pode contar com instalações construídas sob medida. 

 

Nesse tipo de contratação, grosso modo, um dos contratantes (normalmente 

intitulado proprietário, empreendedor ou, ainda, de forma menos apropriada, locador) fica 

responsável pela reforma ou construção sob medida ao futuro ocupante (ou também 

chamado, de forma menos apropriada, de locatário), sem que haja a transmissão de 

propriedade, recaindo, sob o primeiro, a obrigação de execução das obras e ao segundo, o 

pagamento de uma remuneração periódica. 

 

Em sua estruturação mais corriqueira, mediante a aprovação do futuro ocupante, o 

empreendedor se encarrega da aquisição do terreno, em localização determinada pelo 

ocupante, assim como da construção do imóvel, de acordo com as especificações daquele. 

Em contrapartida, a partir do início da utilização do imóvel ou de outra data convencionada 

no contrato, o ocupante pagará ao empreendedor a remuneração periódica (normalmente 

mensal) decorrente do uso do imóvel e da construção. 

 

É possível vislumbrar, também, a presença de terceiros, investidores, que adquirirão 

Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) emitidos com base nos créditos oriundos de 

um contrato built to suit, cujo direito de recebê-los é cedido a uma companhia securitizadora. 

Nesses termos, a empresa responsável pela aquisição e construção do empreendimento 

poderá ceder o direito creditório sobre o contrato built to suit a uma companhia 

securitizadora, antecipando os recebíveis daquele contrato, empregando-os em outras 

atividades. 

 

O built to suit vem sendo largamente utilizado para construção de imóveis 

corporativos, galpões industriais e logísticos, centros de distribuição, dentre outros imóveis. 

O Poder Público também tem firmado contratos built to suit com empresas privadas para 

construção de imóveis da administração pública. 

                                                           
4 ZANETTI, Cristiano de Sousa. Build to Suit – Qualificação e Consequências. In: BAPTISTA, Luiz Olavo; e 

ALMEIDA PRADO, Maurício (org.). Construção Civil e Direito. São Paulo: Lex Magister, 2011. p. 105. 
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Rodrigo Ruete Gasparetto5 elenca uma série de contratos que foram celebrados 

mediante a modalidade do built to suit. Um dos primeiros contratos nacionais de que se teve 

notícia data de 1997, quando a empresa Dako S.A. contratou a construção de seu projeto 

industrial, sob determinadas especificações. Como contrapartida, a Dako S.A. se 

comprometeu a pagar remuneração mensal pelo período mínimo de 120 (cento e vinte) 

meses, a partir da realização das obras. 

 

A empresa WTorre também se valeu dessa modalidade contratual para celebrar 

grandes negócios com o grupo hoteleiro francês Accor. Ambas as empresas se uniram para 

construir e operar de forma conjunta nada menos do que vinte hotéis, em negócio imobiliário 

de aproximadamente R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais). A mesma WTorre 

também firmou contrato com a Volkswagen do Brasil Ltda., comprometendo-se a construir 

um centro de distribuição de peças e acessórios. Para tanto, os valores decorrentes da 

remuneração do contrato serviram de lastro para a emissão de Certificados de Recebíveis 

Imobiliários6. 

 

Como principais vantagens, o ocupante terá instalações modernas e sob suas 

especificações, sem ter de despender enormes somas para adquirir imóveis e realizar as 

necessárias obras, não havendo necessidade de imobilizar o seu capital, de forma a dar maior 

eficiência ao seu core business, ganhando, assim, capital de giro. Além disso, melhora seus 

índices de liquidez e contabiliza a remuneração paga ao empreendedor como despesa 

operacional, permitindo uma redução de sua carga tributária7. 

                                                           
5 GASPARETTO, Rodrigo Ruete. Contratos Built to Suit – Um Estudo da Natureza, Conceito e Aplicabilidade 

dos Contratos de Locação Atípicos no Direito Brasileiro. São Paulo: Scortecci, 2009. p. 72. 
6 Mas há outros casos, também bastante conhecidos e divulgados pela mídia. A Faculdade IBMEC no Rio de 

Janeiro foi construída sob tal modalidade (http://www.portalvgv.com.br/site/com-mercado-imobiliario-

aquecido-built-to-suit-atrai-construtoras-e-investidores/. Acesso em 9 de março de 2015). Da mesma forma, a 

Livraria Cultura celebrou contratos de built to suit para a construção de duas grandes lojas, cujo uso e fruição 

lhe serão cedidos por ao menos 15 anos (ZANETTI, Cristiano de Sousa. Build to Suit – Qualificação e 

Consequências. In: BAPTISTA, Luiz Olavo; e ALMEIDA PRADO, Maurício (org.). Construção Civil e 

Direito. São Paulo: Lex Magister, 2011. p. 103). 
7 Fernanda Henneberg Benemond asseverou que o valor da remuneração do ocupante que adota o regime do 

lucro real será contabilizado como despesa operacional, possibilitando, assim, a dedução pela contratante dos 

valores pagos a título de imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre lucro líquido 

(CSLL). BENEMOND, Fernanda Henneberg. Contratos Built to Suit. São Paulo: Almedina, 2013. p. 25.  

Já Rodrigo Ruete Gasparetto afirma que a legislação brasileira, no caso de empreendimento próprio, 

estabelece a impossibilidade de depreciação do custo de aquisição de terreno. Já a construção é depreciável e 

dedutível da apuração do lucro a uma taxa de 4% ao ano, ou seja, a sua depreciação demora um total de 25 

anos. Assim, segundo o autor, no caso do built to suit, por se tratar de uma remuneração para a locação, de 

caráter evidentemente operacional, as despesas são totalmente dedutíveis no momento da incidência, não 

havendo limitação para seu reconhecimento na apuração dos lucros tributáveis. (GASPARETTO, Rodrigo 

http://www.portalvgv.com.br/site/com-mercado-imobiliario-aquecido-built-to-suit-atrai-construtoras-e-investidores/
http://www.portalvgv.com.br/site/com-mercado-imobiliario-aquecido-built-to-suit-atrai-construtoras-e-investidores/
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Por outro lado, para o empreendedor, além de contar com um investimento de longo 

prazo8, normalmente firmado com empresas de grande porte, com capacidade financeira 

estável, ainda pode captar recursos a juros menores do que aqueles cobrados por instituições 

financeiras, por meio da securitização dos créditos advindos do contrato. 

 

Não há como negar, também, que as vantagens do contrato built to suit podem, 

inclusive, extrapolar as partes contratantes. Isso porque o público investidor, sejam pessoas 

físicas ou jurídicas, pode adquirir os valores mobiliários emitidos recebendo, na maioria das 

vezes, remuneração muito mais elevada que aquelas oferecidas nas tradicionais aplicações 

financeiras. 

 

Enfim, esse modelo de contrato, com muitas particularidades, há mais de quinze anos 

tem sido corriqueiramente firmado por diversas sociedades empresárias brasileiras, 

atendendo aos anseios dos empresários que pretendem desmobilizar o seu capital e a 

empresários e investidores que veem boas oportunidades de investimentos. 

 

Por ter se tornado um contrato corriqueiramente firmado entre as empresas, algumas 

vozes do legislativo passaram a defender a necessidade de sua regulamentação pelo 

ordenamento brasileiro, sustentando a necessidade de conferir maior segurança jurídica a 

essa nova modalidade contratual. 

 

Alguns defendiam regulamentação do built to suit por meio de alteração da Lei do 

Inquilinato. Para outros, as regras da Lei do Inquilinato não deveriam ser aplicáveis, por se 

                                                           
Ruete. Contratos Built to Suit – Um Estudo da Natureza, Conceito e Aplicabilidade dos Contratos de Locação 

Atípicos no Direito Brasileiro. São Paulo: Scortecci, 2009. p. 36). 

Ainda a respeito das vantagens tributárias decorrentes do contrato built to suit, Rodrigo de Freitas e 

Ricardo Guimarães Loffredo asseveram que para o empreendedor, a eficiência fiscal é verificada quando se 

opta pelo lucro presumido pois a tributação pelo PIS e pela Cofins, na sistemática cumulativa possui uma 

alíquota geralmente inferior à alíquota efetiva, apurada na sistemática não cumulativa, além de ser possível 

reconhecer as receitas pelo regime de caixa. As vantagens tributárias ao ocupante se dá quando, optando pelo 

lucro real, os valores pagos pela remuneração mensal serão dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 

além de gerar créditos de PIS e Cofins não cumulativo. (FREITAS, Rodrigo de. Tributação nas operações 

built to suit e os novos critérios contábeis. In: Operações Imobiliárias: Estruturação e tributação. Coord: Renato 

Vilela Faria e Leonardo Freitas de Moraes e Castro. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 954-955). 
8 Segundo Fabio Cilli, nos Estados Unidos da América, o prazo da maioria dos contratos built to suit varia de 

sete a quinze anos, sendo mais comum o prazo de dez anos. No Brasil, é comum verificar o prazo de dez anos 

como referencial para a maioria dos negócios. No entanto, ainda segundo Cilli, o prazo recomendado para 

alcançar as expectativas de retorno do empreendedor (payback) é de vinte anos. (CILLI, Fábio. 

Empreendimentos do tipo built-to-suit: arbitragem do valor de locação em editais de concorrência. 

Monografia apresentada ao MBA em Gerenciamento de Empresas e Empreendimentos na Construção Civil, 

com ênfase em Real State. São Paulo, 2005. p. 36). 
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tratar de contrato atípico, com prestações decorrentes do contrato de locação, mas outras 

decorrentes da empreitada e compra e venda. 

 

Diante disso, por iniciativa do Deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT)9, inicialmente, 

propôs-se Projeto de Lei para consignar que os contratos built to suit seriam classificados 

pela sua atipicidade, e restasse claro, na Lei do Inquilinato, que as disposições daquele 

diploma não seriam aplicadas a referidos contratos. 

 

Ocorre que após discussões legislativas e, sobretudo, com o apensamento de outro 

Projeto de Lei, agora de autoria do Deputado Julio Lopes (PP-RJ)10, passou-se a defender 

que os contratos built to suit eram “modalidade muito utilizada nos países desenvolvidos e 

que no Brasil não evolui a contento, visto não encontrar a necessária segurança jurídica que 

brota da ausência de previsão legal, consequentemente de regulamentação, seja no formato 

do Código Civil, seja na lei do inquilinato”. 

 

Passou-se a defender, portanto, que em vez de consignar que os contratos built to suit 

eram modalidade de contratos atípicos, sem a necessidade de regulamentação, para que se 

encontrasse a necessária segurança jurídica, seria necessária, na verdade, a sua 

regulamentação. 

 

Pouco tempo depois da tramitação legislativa, foi sancionada pela Presidente Dilma 

Rousseff, em 19 de dezembro de 2012, a Lei 12.744/2012, que alterou a Lei do Inquilinato 

para conferir nova redação ao art. 4º11 e incluir o art. 54-A12. 

 

                                                           
9 Projeto de Lei nº 6.562/2009. 
10 Projeto de Lei nº 356/2011. 
11 “Art. 4º Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel alugado. 

Com exceção ao que estipula o § 2o do art. 54-A, o locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 

pactuada, proporcional ao período de cumprimento do contrato, ou, na sua falta, a que for judicialmente 

estipulada”. 
12 “Art. 54-A. Na locação não residencial de imóvel urbano na qual o locador procede à prévia aquisição, 

construção ou substancial reforma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então especificado pelo 

pretendente à locação, a fim de que seja a este locado por prazo determinado, prevalecerão as condições 

livremente pactuadas no contrato respectivo e as disposições procedimentais previstas nesta Lei. 

§ 1o Poderá ser convencionada a renúncia ao direito de revisão do valor dos aluguéis durante o prazo de vigência 

do contrato de locação. 

§ 2o Em caso de denúncia antecipada do vínculo locatício pelo locatário, compromete-se este a cumprir a multa 

convencionada, que não excederá, porém, a soma dos valores dos aluguéis a receber até o termo final da 

locação. 

§ 3o (VETADO).” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8245.htm#art4.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8245.htm#art54a
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O objetivo do presente estudo é realizar uma investigação científica dos contratos 

built to suit. Embora o built to suit possa ser firmado com particulares para a cessão do uso 

de um imóvel residencial ou ser avençado com a administração pública para usos diversos 

(modalidades que serão brevemente estudadas neste trabalho13), este trabalho tem por 

propósito principal a análise de contratos firmados entre empresas para que o imóvel a ser 

construído pelo empreendedor seja cedido para destinação comercial ao futuro ocupante. A 

análise, portanto, é de contratos empresariais14. 

 

Para tanto, dividimos o estudo em cinco partes. A primeira parte, tem por escopo 

compreender o conceito do contrato built to suit e analisar com maior profundidade os 

projetos que antecederam à aprovação da Lei 12.744/2012. Na segunda parte do trabalho 

procuramos identificar a natureza e qualificação jurídica do contrato, sobretudo pela 

classificação em tipicidade ou atipicidade contratual. A terceira parte tem por escopo 

investigar a disciplina legal aplicável aos contratos built to suit e os problemas decorrentes 

da aplicação da Lei 8.245/91. Em seguida, na quarta parte, por se tratar de um contrato 

com características muito próprias, cuidaremos de algumas particularidades envolvendo esse 

contrato. Por fim, na quinta parte, faremos o estudo das formas de extinção dos contratos 

built to suit. 

 

Ao longo de todo o trabalho, embora se trate de um trabalho acadêmico, 

procuraremos abordar aspectos controvertidos dessa nova modalidade contratual, sempre 

com olhar prático, com o objetivo de que a presente dissertação possa abrir caminhos para a 

solução de problemas reais e concretos. 

  

                                                           
13 Vide Parte IV. 
14 Segundo Antonio Junqueira de Azevedo, por contrato empresarial, há de se entender o contrato entre 

empresários, pessoas físicas ou jurídicas, ou, ainda, o contrato entre um empresário e um não-empresário que, 

porém, naquele contrato, visa obter lucro. Ainda segundo o autor, o contrato existencial, por sua vez, é aquele 

entre pessoas não-empresárias ou, como é frequente, em que somente uma parte é não empresária, desde que 

esta naturalmente não pretenda transferir, com intuito de lucro, os efeitos do contrato para terceiros. O critério 

de distinção é exclusivamente subjetivo, se possível, ou se não, subjetivo-objetivo. São existenciais, por 

exemplo, todos os contratos de consumo (o consumidor é destinatário final das vantagens contratuais ou não 

visa obter lucro), o contrato de trabalho, o de aquisição da casa própria, o de locação da casa própria, o de conta 

corrente bancária e assim por diante. (AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Relatório brasileiro sobre revisão 

contratual apresentado para as Jornadas Brasileiras da Associação Henri Capitant. In: Novos Estudos e 

Pareceres de Direito Privado. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 186). 



201 

 

CONCLUSÃO 

 

 O contrato built to suit, antes mesmo da edição da lei 12.744/2012, já era uma 

modalidade contratual socialmente típica e que vinha ganhando espaço no mercado 

imobiliário brasileiro. Os anos se passaram e, atualmente, o built to suit é uma operação 

imobiliária ainda mais corriqueira, sobretudo nos atuais tempos de crise em que indústrias, 

fábricas, dentre outros, não querem imobilizar o seu capital em imóveis. Além disso, outro 

fator determinante para o desenvolvimento do built to suit é que os ocupantes podem 

contabilizar a remuneração paga ao empreendedor como despesa operacional, permitindo 

uma redução de sua carga tributária. 

 

 E porque o built to suit não possuía previsão em qualquer texto legal, com evidente 

equívoco, alguns operadores resolveram aproximar essa modalidade contratual ao contrato 

típico de locação comercial. Não é incomum verificarmos contratos built to suit sendo 

qualificados como “contrato de locação” ou, ainda, “contrato de locação ajustada”. 

 

Embora a qualificação fosse de um contrato típico, as partes derrogavam algumas 

regras típicas da Lei do Inquilinato. A esse exemplo, cite-se, por exemplo, a renúncia da 

cláusula que possibilita a revisão da remuneração mensal e a derrogação da cláusula que 

possibilita a redução proporcional da multa em caso de denúncia antecipada pelo ocupante. 

Mas sendo intitulado e qualificado como uma espécie típica de locação, como as partes 

poderiam derrogar tais regras, a considerar o quanto estabelece o art. 45, da Lei do 

Inquilinato? 

 

A incorreta qualificação do built to suit como contrato típico de locação trouxe 

confusão na sua disciplina jurídica. Nesse sentido, como verificado neste trabalho, ocupantes 

do imóvel em contrato built to suit ingressaram com ações judiciais objetivando a declaração 

de nulidade das cláusulas referidas acima. Os ocupantes visavam, portanto, a prevalência 

das regras de direito material da Lei do Inquilinato em detrimento às condições pactuadas 

nos contratos built to suit. 
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 Ocorre que, antes mesmo da Lei 12.744/2012 entrar em vigor, mesmo diante da 

incorreta qualificação do contrato, alguns tribunais457 já tinham declarando a atipicidade 

contratual do built to suit e, em decorrência disso, a licitude das referidas cláusulas. 

 

 Verificando a judicialização de tais questões e porque a operação econômica 

decorrente do contrato built to suit diverge do contrato típico de locação, foi apresentado, na  

Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 6.562/2009, cuja ideia inicial do legislador era 

declarar a inaplicabilidade da Lei do Inquilinato aos contratos built to suit.  

 

Todavia, consoante verificado no capítulo 3, da Parte I, desse trabalho, o projeto 

legislativo sofreu emendas justamente para alcançar o objetivo contrário: regular o contrato 

built to suit na própria Lei 8.245/91. Foi esse entendimento que prevaleceu quando da edição 

da Lei 12.744/2012, que alterou o artigo 4º e inseriu o artigo 54-A na Lei do Inquilinato. 

 

 Ao ser previsto o built to suit na Lei do Inquilinato, a atipicidade do contrato foi 

novamente colocada em discussão. Sendo previsto no texto legal, ainda assim seria possível 

defender a atipicidade desse contrato?  

 

Tal como demonstrado ao longo desse trabalho, em nossa opinião, o contrato built to 

suit nunca poderá ser entendido como um contrato de locação pura e simplesmente. Isso 

porque, além da prestação da cessão do uso do imóvel (locação), sempre haverá a prestação 

da empreitada, porque o built to suit requer a realização de construção ou substancial reforma 

do imóvel que será cedido ao ocupante. Além disso, poderá haver a prestação da compra e 

venda. De todo modo, sempre o contrato built to suit será locação + empreitada. 

 

 Verificando a combinação de tais prestações (e considerando ainda que a prestação 

da empreitada não é de menor importância), analisando a operação econômica que envolve 

o built to suit, bem como examinando a causa do contrato, chega-se à conclusão de que esse 

contrato é evidentemente um contrato atípico misto, não se confundindo com a locação típica 

enquadrada na Lei 8.245/91 ou mesmo nos artigos 565 e seguintes do Código Civil. A Lei 

                                                           
457 Nesse sentido, repita-se acórdãos já divulgados nesse trabalho: (i) Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 

Agravo de Instrumento nº 20130020187886. 1ª Tuma Cível, Rel. Des. Flavio Rostirola, DJE 10.01.2014; (ii) 

Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação 9156991-70.2008.8.26.0000, 25ª Câmara de Direito Privado, Rel. 

Antonio Benedito Ribeiro Pinto, j. 4 de maio de 2011 e (iii) Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação 

0036632-84.2007.8.26.0000, Rel. Amorim Cantuária, j. 11 de maio de 2011. 
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do Inquilinato, portanto, não é suficiente para regular o contrato built to suit, porque as 

prestações desse contrato extrapolam a mera locação comercial. 

 

 Sendo um contrato atípico misto, altera-se a disciplina jurídica, razão pela qual, com 

fundamento no art. 425, do Código Civil, e no princípio da autonomia privada, as condições 

contratuais firmadas pelas partes passam a ter maior relevância e são hierarquicamente 

superiores às regras típicas da locação (direito material), empreitada ou compra e venda, que 

eventualmente podem ser aplicadas por analogia ao caso concreto, desde que tais fontes 

jurídicas se façam necessárias. 

 

 Nesses termos, o princípio contratual que demonstra relevância particular no contrato 

built to suit é a autonomia privada. A interferência do Poder Judiciário nas condições 

pactuadas pelas partes, embora possível, deve ser medida excepcional. 

 

 Sendo um contrato atípico, em nossa opinião, não havia qualquer necessidade de o 

legislador procurar regulamentar o contrato built to suit na Lei do Inquilinato. O contrato 

atípico não requer regulamentação e o Código Civil autoriza que as partes contratem 

modelos contratuais fora aqueles disciplinados em lei. 

  

 Essa não foi, infelizmente, a opção do legislador. O legislador, possivelmente 

imaginando que a regulamentação legal é sinônimo de segurança jurídica, resolveu incluir o 

built to suit na Lei 8.245/91. Ao prever o contrato built to suit no texto legal, o legislador 

criou uma situação indesejada: intitula o contrato built to suit como “contrato de locação 

comercial”, mas aduz que prevalecem as condições contratuais estabelecidas pelas partes. 

Se, por um lado, a ideia aparente do legislador foi tipificar o built to suit, por outro, pretende 

consignar a liberdade contratual das partes, modelo mais próximo dos contratos atípicos. 

Essa confusão pode levar o intérprete acreditar que o contrato built to suit é um contrato 

típico de locação, o que altera por completo a sua disciplina jurídica. 

 

A prática legislativa de procurar regrar um contrato atípico na Lei do Inquilinato já  

foi realizada nos contratos atípicos de shopping center (art. 54). Tal como verificado no 

capítulo 2.4, da Parte II, essa medida judicializou referidos contratos quando lojistas 

procuraram (e procuram até o presente) qualificar a avença como modelo típico de locação 

comercial, buscando a declaração de nulidade de certas cláusulas específicas daquele modelo 
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contratual. Alguns julgados458 (embora minoritários) já mencionaram a incorreta tipicidade 

desse modelo contratual, declarando prevalentes as determinações da Lei 8.245/91 às 

condições livremente estabelecidas pelas partes. 

 

Assim, a experiência já demonstrou que a regulamentação parcial e incorreta do 

contrato atípico traz maiores dúvidas do que soluções, sobretudo quando a previsão é 

realizada em uma lei cujo modelo contratual difere da operação econômica daquele contrato 

atípico. 

 

A tentativa de regulamentação do contrato built to suit, acredita-se, poderá ensejar 

problemas práticos. O legislador, de fato, quando da edição da Lei 12.744/2012, já procurou 

resolver alguns dos principais problemas do built to suit ao prever expressamente a 

possibilidade de os contratantes renunciarem à ação revisional da remuneração mensal (art. 

54, § 1º) e a obrigatoriedade do pagamento de multa integral em caso de denúncia antecipada 

do contrato, pelo ocupante (art. 54-A, § 2º).  

 

Contudo, a previsão do contrato built to suit na Lei do Inquilinato poderá ensejar 

novos problemas. Assim, não nos surpreenderia o surgimento de ações judiciais propostas 

por ocupantes para defender a nulidade de cláusula contratual que determine, por exemplo, 

a duplicidade de garantias no contrato built to suit (o que é impossibilitado pelo art. 37, 

parágrafo único, da Lei 8.245/91). Além disso, outra cláusula sujeita à declaração de 

nulidade seria aquela que determina caução em dinheiro em valor superior a três meses da 

remuneração mensal (o que não é permitido pela Lei 8.245/91 - art. 38, § 2º).  

 

Tal como exposto ao longo desse trabalho, somos defensores da liberdade contratual 

no built to suit. Nesse sentido, em nossa opinião, a natureza atípica do contrato permite até 

mesmo ao ocupante renunciar ao direito de preferência, o que seria, a princípio, impossível 

no contrato típico de locação. Essas e outras problemáticas foram estudadas na Parte III, 

desse trabalho. 

 

A possível judicialização do contrato built to suit, a aplicação analógica das 

disposições de direito material da Lei do Inquilinato e o surgimento de novos problemas 

                                                           
458 A esse exemplo, cite-se: Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação nº 0006106-90.2009.8.26.0477, Rel. 

Marcondes D´Angelo, j. 26 de setembro de 2012. 
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práticos parecem possíveis sobretudo porque parte dos estudiosos desse contrato459 

entendem se tratar de um modelo de contrato típico de locação, o que altera por completo a 

sua disciplina jurídica. 

 

Nesse sentido, reafirmamos a atipicidade contratual do built to suit e o necessário 

respeito às condições contratuais firmadas entre as partes para que esse modelo contratual 

possa ser instrumento de desenvolvimento do mercado imobiliário, garantindo-se a 

necessária segurança jurídica aos contratantes. 

  

                                                           
459 Nesse sentido: ARAUJO, Paula Miralles de. Contratos built to suit: qualificação e regime jurídico. 

Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Direito do Largo de São Francisco. São Paulo, 2014; 

SCAVONE JUNIOR, Luis Antonio. Contrato “built to suit” e a Lei do Inquilinato. Disponível em: 

http://www.scavone.adv.br/index.php?contrato-built-to-suit-e-a-lei-do-inquilinato. Acesso em 7 de julho de 

2015; CARDOSO, Daniel. Contratos Built to suit: Novas Perspectivas em face da Lei 12.744/2012. Lumen 

Juris: Rio de Janeiro, 2016 e FAVACHO, Frederico [et. al.] Lei do Inquilinato: comentada artigo por artigo. 

Organizadores: Luiz Antonio Scavone Junior e Tatiana Bonatti Peres. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 

http://www.scavone.adv.br/index.php?contrato-built-to-suit-e-a-lei-do-inquilinato
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